Avisos do Banco de Portugal

Aviso n° 3/2000

No quadro de funcionamento dos sistemas interbancérios de pagamentos de retalho em Portugal, a
criacdo de um Sistema de Débitos Directos (SDD) impunha-se como elemento essencial para
viabilizar, de forma eficiente, a realizacdo de operagdes de débito em conta, ou sgja, 0S pagamentos
com base em instru¢des de cobranga comunicadas ao sistema bancario pelo credor, na sequéncia da
concessdo de uma autorizacdo de débito em conta pelo devedor.

Os débitos directos diferem dos outros meios de pagamento a débito, designadamente cheques,
porque o devedor, no momento da autorizagdo de débito em conta, pode desconhecer 0 montante a
debitar e a data da sua efectivacdo, embora detenha a faculdade de limitar o seu valor, e, também,
porque o processo de cobranga € sempre iniciado pelo credor junto da suainstituicéo de crédito, o que
confere a este sistema um enquadramento juridico e operacional diferentes.

Com o presente aviso pretende-se explicitar os principais direitos e responsabilidades dos
credores, devedores e ingtituicdes de crédito participantes no Sistema de Débitos Directos (SDD),
garantindo transparéncia a todo este processo de cobranca, que requer um elevado grau de confianca
no sistema por parte de todos os intervenientes.

Assim, estdo os credores obrigados a obter a concordancia dos devedores relativamente a adesio a
este novo sistema, bem como a informé-los dos direitos que |hes assistem e dos deveres a que ficam
vinculados e que se acham previstos neste aviso.

Os devedores tém a faculdade de cancelar, em qualquer momento, a autorizacdo de débito em
conta através do SDD, bem como anular, nos cinco dias Uteis subsequentes a sua efectivacao,
qualquer débito efectuado.

Os devedores, para precaver a existéncia de provisdo da conta no momento do débito, tém, ainda,
o direito de estabelecer com os credores a antecedéncia com que s80 avisados das datas a partir das
guais serdo debitados e dos montantes em causa.

A definicdo deste sistema teve em consideragdo os principios de funcionamento dos sistemas
equiparaveis instituidos noutros paises da Uni&o Europeia

Assim, o Banco de Portugal, no uso da competéncia que Ihe foi conferida pelo artigo 14.° da sua
Lei Organica, estabelece 0 seguinte:

Artigo 1.°
Definicdes

No ambito do presente aviso, entende-se por:
a) Sistema de Débhitos Directos (SDD) - conjunto de regras e infra-estruturas operacionais
gue permitem pagamentos por débito directo em conta, decorrentes de relacéo
contratual e que envolvem credor, devedor e institui¢cdes de crédito respectivas;

b) Débito directo - débito, em conta bancéria, com base numa autorizacdo de débito do
devedor e numainstrugdo de cobranca transmitida pel o credor;

¢) Credor - entidade autorizada pelo devedor a efectuar cobrancgas através do SDD;

d) Devedor - entidade que autoriza que |he sejam efectuadas cobrancas através do SDD;

€) Autorizacdo de débito em conta - consentimento expresso do devedor a uma institui¢do
de crédito, directamente ou através do Sistema Multibanco, pelo qual permite débitos
directos de montante fixo, varidvel ou até um valor e ou data previamente definidos na

conta de depositos aberta em seu nome nessa institui¢do de crédito;

f) Sistema Multibanco - conjunto de infra-estruturas que viabiliza a reaizacdo de
operacBes, composto por sistemas aplicacionais, de telecomunicagdes, centros de



processamento de dados, bem como outros meios de responsabilidade da SIBS -
Sociedade Interbancéria de Servigos ou de terceiros, normalmente identificados por
«ATM - Automated Teller Machines», «Caixas Multibanco» e «Caixas de Pagamento
Automatico.

Artigo 2.°
Dos credores

1 - Os credores que pretendam efectuar as suas cobrangas através do SDD, obtida a concordancia
dos devedores, estéo obrigados a informé-1os dos direitos e obrigacfes previstos neste aviso.

2 - Nos casos em que as cobrancas sejam ja efectuadas por débito em conta, estdo os credores
obrigados a notificar os devedores, com pelo menos 15 dias de antecedéncia relativamente a data a
partir da qual passam a ser cobrados através do SDD, dos direitos e obrigac6es regulados neste aviso.

Artigo 3.°
Dos devedores

1 - Os devedores so livres de aceitar ou recusar que as cobrancas sgjam efectuadas através do
SDD, podendo, a todo o tempo, cancelar a autorizagdo de débito em conta concedida, quer junto das
suas institui¢cOes de crédito depositarias, quer através do Sistema de Multibanco.

2 - Os devedores podem anular, junto das suas instituicdes de crédito e nos cinco dias (teis
subsequentes a sua efectivagdo, qualquer débito efectuado através do SDD.

3 - Os devedores tém o direito de acordar com os credores a antecedéncia com que sdo avisados
dos montantes dos débitos e das datas a partir das quais vao ser cobrados, por forma que as contas
possam ser devidamente aprovisionadas.

Artigo 4.°
Das instituicoes de crédito

1 - As ingtituicBes de crédito devem identificar nos extractos de conta dos devedores, clara e
inequivocamente, os débitos efectuados através do SDD e os respectivos credores, bem como
quaisquer outros movimentos ocorridos nas suas contas em virtude da utilizagéo de tal sistema.

2 - Asinstituicdes de crédito ndo estéo obrigadas a aceitar nem a manter as autorizagdes de débito
em conta dos seus clientes devedores e ndo respondem pelo incumprimento das obrigacbes
emergentes das relagdes contratuai s estabel ecidas entre credores e devedores.

3 - O Banco de Portugal regulamentard as condic¢des de adeso das institui¢des de crédito ao SDD
e fixara as condicfes que estas devem observar no &mbito daquele sistema.

Artigo 5.°

Entrada em vigor

O presente aviso entraem vigor no dia 1 de Outubro de 2000.

Lisboa, 11 de Agosto de 2000. - O Governador, Vitor Constancio.



